
Aula 14 3 O Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) - Parte 1: Princípios
Objetivos de Aprendizagem:

Ao final desta aula, você será capaz de:

Compreender a origem e os fundamentos conceituais do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
distinguindo-o de abordagens reativas de adaptação curricular.

1.

Identificar e explicar as bases neurocientíficas que sustentam o DUA, relacionando as três redes cerebrais da 
aprendizagem (afetivas, de reconhecimento e estratégicas) aos seus respectivos princípios.

2.

Descrever em profundidade os três princípios do DUA: Múltiplas Formas de Engajamento, Múltiplas Formas de 
Ação e Expressão e Múltiplas Formas de Representação.

3.

Contextualizar o DUA no cenário da legislação educacional brasileira, especialmente a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI).

4.

Relevância Prática:

O DUA não é apenas uma teoria; é uma abordagem pedagógica transformadora que capacita educadores a criar 
ambientes de aprendizagem intrinsecamente acessíveis. Para você, estudante universitário, dominar o DUA 
significa estar à frente, preparado para as demandas de uma sala de aula diversa. Para você, candidato a 
concurso, este conhecimento é um diferencial competitivo e atende às exigências de capacitação em educação 
inclusiva, sendo um tema cada vez mais presente em editais e provas de títulos. Compreender o DUA é 
compreender o futuro da educação.

Tópicos Abordados:

A mudança de paradigma: da integração para a inclusão.

As origens do DUA: da arquitetura para a educação.

As bases neurocientíficas: o "porquê", o "o quê" e o "como" da aprendizagem.

Análise detalhada do Princípio 1: Múltiplas Formas de Engajamento.

Análise detalhada do Princípio 2: Múltiplas Formas de Ação e Expressão.

Análise detalhada do Princípio 3: Múltiplas Formas de Representação.

A relação entre DUA, legislação brasileira e a BNCC.



A NECESSIDADE DE UM NOVO PARADIGMA 
EDUCACIONAL
Do Modelo Médico ao Modelo Social: A Evolução da 
Inclusão
Historicamente, a educação para pessoas com deficiência esteve atrelada a um "modelo médico", que enxergava a 
deficiência como um "problema" do indivíduo que precisava ser "consertado" ou segregado. Essa visão deu 
origem a escolas especiais e classes especiais. Posteriormente, evoluímos para o paradigma da integração, no 
qual o aluno com deficiência era inserido na escola regular, mas com a expectativa de que ele se adaptasse ao 
sistema existente. O ônus da adaptação recaía quase que exclusivamente sobre o estudante.

Contudo, a legislação brasileira, em especial a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI, Lei nº 
13.146/2015), consolidou a mudança para o paradigma da inclusão. Na inclusão, não é o aluno que deve se 
adaptar à escola, mas sim a escola que deve se transformar para acolher a diversidade de todos os alunos. O 
foco sai da deficiência e vai para a eliminação de barreiras 3 arquitetônicas, comunicacionais, metodológicas e 
atitudinais.

É aqui que surge um desafio fundamental: como criar um ambiente de aprendizagem que, por sua própria 
natureza, seja acessível a todos, sem a necessidade de constantes adaptações reativas e individualizadas? A 
resposta não está em criar um plano de aula para cada aluno, mas em projetar um plano de aula flexível o 
suficiente para atender a todos desde o início. É essa a premissa fundamental do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA). O DUA é a materialização pedagógica do conceito de inclusão, pois propõe a remoção de 
barreiras no próprio currículo, antes mesmo que os alunos encontrem esses obstáculos.

Exclusão
Pessoas com deficiência são completamente 
excluídas do sistema educacional regular.

Segregação
Pessoas com deficiência são educadas em 
ambientes separados, como escolas especiais.

Integração
Pessoas com deficiência são inseridas no sistema 
regular, mas devem se adaptar a ele.

Inclusão
O sistema educacional se transforma para acolher e 
atender às necessidades de todos os estudantes.



AS ORIGENS DO DESENHO UNIVERSAL: DA 
ARQUITETURA À SALA DE AULA
O conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) não nasceu na pedagogia, mas na arquitetura. Na 
década de 1970, o arquiteto americano Ron Mace, ele próprio um usuário de cadeira de rodas, cunhou o termo 
"Desenho Universal". Mace defendia a ideia de projetar produtos, edifícios e ambientes de modo que pudessem 
ser utilizados por todas as pessoas, na maior extensão possível, sem a necessidade de adaptação ou projeto 
especializado.

Pense em exemplos clássicos do Desenho Universal na arquitetura e no design de produtos:

Rampas de acesso e 
guias rebaixadas
Projetadas inicialmente para 
usuários de cadeiras de rodas, 
hoje beneficiam pais com 
carrinhos de bebê, idosos com 
dificuldades de locomoção, 
entregadores com carrinhos de 
carga e até mesmo viajantes 
com malas de rodinhas.

Portas automáticas com 
sensores
Essenciais para pessoas com 
mobilidade reduzida, são 
convenientes para qualquer um 
que esteja com as mãos 
ocupadas.

Legendas em vídeos e 
programas de TV
Criadas para pessoas com 
deficiência auditiva, são úteis 
para quem está em um 
ambiente barulhento (como uma 
academia ou aeroporto), para 
estudantes de um novo idioma 
ou para qualquer pessoa que 
queira reforçar a compreensão 
do conteúdo.

A genialidade do conceito de Ron Mace está no princípio de que o que é essencial para alguns, acaba sendo bom 
para todos. Em vez de criar uma solução "especial" e separada (uma entrada de serviço com um elevador), o 
Desenho Universal integra a acessibilidade ao design principal, tornando o ambiente mais funcional e acolhedor 
para a totalidade dos usuários. Essa filosofia proativa, de antecipar necessidades e projetar para a diversidade 
desde o início, é a semente que floresceria no campo da educação.

"O Desenho Universal não é sobre criar algo especial para pessoas com deficiência, mas sim sobre criar algo 
que seja melhor para todos." - Ron Mace



A TRANSIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO: O 
NASCIMENTO DO DUA
No final da década de 1980 e início de 1990, pesquisadores do CAST (Center for Applied Special Technology), 
notadamente David H. Rose e Anne Meyer, perceberam uma poderosa analogia entre as barreiras físicas nos 
edifícios e as barreiras pedagógicas no currículo escolar. Eles se perguntaram: e se, em vez de tentarmos 
"consertar" os alunos para que se encaixem em um currículo rígido, nós redesenhássemos o próprio currículo para 
que ele fosse flexível e acessível a todos os aprendizes?

Assim, eles transpuseram os princípios do Desenho Universal da arquitetura para a educação, criando o Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA). A premissa central é a mesma: as barreiras à aprendizagem não residem 
no aluno, mas na interação do aluno com um currículo inflexível, "tamanho único". Um currículo que se baseia 
exclusivamente em texto impresso, aulas expositivas e avaliações escritas cria barreiras para alunos com dislexia, 
TDAH, deficiência visual, ou mesmo para aqueles que simplesmente têm estilos de aprendizagem diferentes.

A grande contribuição do CAST foi fundamentar essa abordagem em décadas de pesquisa em neurociência. Eles 
não apenas propuseram uma filosofia, mas também um framework prático baseado em como o cérebro humano de 
fato aprende. Eles identificaram que não existe um cérebro "médio" ou "normal". A variabilidade é a norma. Cada 
cérebro processa informações, engaja-se com tarefas e expressa conhecimento de maneira única. Portanto, um 
currículo verdadeiramente eficaz precisa refletir essa variabilidade, oferecendo múltiplas opções para que cada 
aluno possa encontrar seu caminho para a aprendizagem. O DUA, então, torna-se uma estrutura para projetar 
intencionalmente um currículo que reconhece e valoriza a neurodiversidade humana.

Desenho Universal na 
Arquitetura
Projetar espaços físicos 
acessíveis a todos

Pesquisa em Neurociência
Compreender como o cérebro 
aprende

Desenho Universal para a 
Aprendizagem
Projetar currículos acessíveis a 
todos os aprendizes



A BASE NEUROCIENTÍFICA: O "PORQUÊ", O 
"O QUÊ" E O "COMO" DA APRENDIZAGEM
O framework do DUA está solidamente ancorado na neurociência cognitiva. As pesquisas identificaram três 
grandes redes cerebrais que são primordiais para o processo de aprendizagem. Compreender essas redes é 
essencial para entender a lógica por trás dos três princípios do DUA.

Redes Afetivas: O 
"PORQUÊ" da 
Aprendizagem
Localização: Principalmente no 
centro do cérebro (sistema 
límbico).

Função: Essas redes são 
responsáveis por atribuir 
significado emocional às 
tarefas, monitorar o ambiente 
interno e externo em busca de 
ameaças ou recompensas, e 
influenciar a motivação e o 
engajamento. Elas respondem à 
pergunta: "Por que eu deveria 
me importar com isso?". Um 
aluno desmotivado, ansioso ou 
desinteressado terá suas redes 
afetivas atuando como uma 
barreira à aprendizagem, 
independentemente da 
qualidade do material.

Relação com o DUA: Para 
endereçar essa rede, o DUA 
propõe o Princípio das 
Múltiplas Formas de 
Engajamento.

Redes de 
Reconhecimento: O "O 
QUÊ" da Aprendizagem
Localização: Principalmente na 
parte posterior do cérebro (lobo 
occipital e temporal).

Função: Essas redes nos 
permitem identificar e 
interpretar padrões de som, luz, 
tato, sabor e cheiro. Elas nos 
ajudam a reconhecer letras, 
palavras, símbolos, objetos e 
conceitos. São as redes que 
processam a informação que 
recebemos. Elas respondem à 
pergunta: "O que é isso?". 
Alunos processam informações 
de maneiras diferentes (visual, 
auditiva, etc.), e um único 
formato de apresentação pode 
ser uma barreira.

Relação com o DUA: Para 
endereçar essa rede, o DUA 
propõe o Princípio das 
Múltiplas Formas de 
Representação.

Redes Estratégicas: O 
"COMO" da 
Aprendizagem
Localização: Principalmente na 
parte frontal do cérebro (lobos 
frontais).

Função: Essas redes são 
responsáveis pelo planejamento, 
execução e monitoramento de 
ações e habilidades. Elas 
governam as funções 
executivas: como 
estabelecemos metas, 
desenvolvemos planos, 
executamos tarefas e ajustamos 
nossas estratégias com base no 
feedback. Elas respondem à 
pergunta: "Como posso fazer 
isso?". Alunos variam 
enormemente em suas 
capacidades de organização e 
expressão.

Relação com o DUA: Para 
endereçar essa rede, o DUA 
propõe o Princípio das 
Múltiplas Formas de Ação e 
Expressão.



CONECTANDO O DUA COM A LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL BRASILEIRA
O Desenho Universal para a Aprendizagem não é um conceito abstrato ou uma "moda" pedagógica importada; ele 
dialoga diretamente com o arcabouço legal que rege a educação inclusiva no Brasil, servindo como a ferramenta 
metodológica para colocar a lei em prática.

Lei Brasileira de Inclusão (LBI)
A Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015) 
é um marco. Em seu Art. 28, ela assegura a oferta de 
um "sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e modalidades". A LBI define o conceito de "barreiras" 
e exige a eliminação delas. O DUA oferece um roteiro 
claro para identificar e remover as barreiras 
curriculares e metodológicas.

A lei exige "adaptações razoáveis" e a LBI as define 
como "adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido". O DUA, ao ser proativo, 
busca justamente reduzir a necessidade de 
incontáveis adaptações reativas, tornando o ambiente 
naturalmente mais acessível e, assim, diminuindo o 
"ônus" da adaptação constante.

Política Nacional de Educação 
Especial
A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2008) 
já preconizava que a educação especial é uma 
modalidade transversal que perpassa todos os níveis 
de ensino, defendendo o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) no contraturno como 
complementar, e não substitutivo, à sala de aula 
comum.

O DUA fortalece esse modelo, pois fornece ao 
professor da sala comum as estratégias para tornar 
seu ensino mais inclusivo, garantindo que o aluno 
público-alvo da educação especial (PAEE) possa, de 
fato, participar e aprender junto com seus pares.

É importante mencionar o controverso Decreto nº 10.502/2020, que propunha uma nova política e incentivava a 
criação de classes e escolas especiais, representando um retrocesso em relação à PNEEPEI. Embora suspenso 
pelo STF, o debate que ele gerou reforça a importância de abordagens como o DUA. O DUA é a antítese da 
segregação; sua essência é projetar um ambiente único e flexível para todos, alinhado com a perspectiva da 
inclusão total defendida pela LBI e pela comunidade de defesa dos direitos das pessoas com deficiência.

O DUA não é apenas uma metodologia pedagógica, mas também um instrumento de efetivação de direitos 
garantidos pela legislação brasileira.



DUA vs. ADAPTAÇÕES CURRICULARES E O 
PEI
Uma dúvida comum é: "Se eu uso DUA, não preciso mais fazer adaptações ou ter um Plano Educacional 
Individualizado (PEI)?". É crucial entender a diferença e a complementaridade entre essas abordagens.

Característica Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA)

Adaptações Curriculares / PEI

Foco O ambiente e o currículo O indivíduo

Momento Proativo: O design é feito antes 
da aula, antecipando a 
variabilidade dos alunos.

Reativo: As modificações são 
feitas após identificar uma 
barreira para um aluno 
específico.

Alvo Universal: Beneficia a todos os 
alunos na sala de aula.

Individualizado: Direcionado a 
um aluno específico ou a um 
pequeno grupo com 
necessidades semelhantes.

Objetivo Remover barreiras no design 
original.

Fornecer um acesso alternativo 
ou suporte quando uma barreira 
já existe.

Analogia Construir um prédio com rampas 
e elevadores desde o início.

Instalar uma cadeira elevatória 
em uma escadaria já existente.

O DUA é a primeira camada, a base de uma prática pedagógica inclusiva. Ao projetar aulas com múltiplas formas 
de representação, expressão e engajamento, o professor naturalmente reduz o número de barreiras que os alunos 
encontrarão. Isso significa que muitos alunos que antes precisariam de adaptações específicas podem agora ter 
suas necessidades atendidas pelo design universal da própria aula.

No entanto, o DUA não elimina a necessidade do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) ou Plano 
Educacional Individualizado (PEI) para todos os casos. Alguns alunos, devido às suas necessidades específicas e 
complexas, ainda precisarão de suportes mais intensivos e individualizados. O PEI entra como uma segunda 
camada, um aprofundamento estratégico. A beleza da combinação é que, em uma sala de aula baseada em DUA, o 
PEI se torna mais eficaz. O professor pode se concentrar em apoios verdadeiramente especializados, pois as 
necessidades mais comuns de acesso já foram contempladas pelo design da aula. DUA e PEI não são excludentes; 
são parceiros estratégicos na promoção da inclusão.

DUA
Projetado para todos os alunos

Foco no ambiente e currículo

Abordagem proativa

PEI
Projetado para alunos específicos

Foco no indivíduo

Abordagem personalizada

Inclusão Efetiva
Ambiente acessível para todos

Suporte intensivo quando 
necessário

Participação plena de todos os 
alunos



UMA VISÃO GERAL DOS TRÊS PRINCÍPIOS 
DO DUA
Após entendermos as origens, as bases neurocientíficas e o contexto legal do DUA, estamos prontos para 
mergulhar em seu coração: os três princípios fundamentais. Cada princípio está diretamente ligado a uma das 
redes cerebrais que vimos e se desdobra em diretrizes práticas para o planejamento de aulas.

É importante notar que, embora apresentemos os princípios em uma determinada ordem para fins didáticos 
(seguindo a solicitação desta aula: Engajamento, Ação/Expressão, Representação), eles são interconectados e não 
hierárquicos. Um planejamento de aula eficaz incorpora elementos dos três simultaneamente. A ordem mais 
comumente encontrada na literatura do CAST é Representação, Ação/Expressão e Engajamento, mas a essência e 
a aplicação são as mesmas independentemente da sequência de estudo.

Nas próximas páginas, vamos dissecar cada um desses princípios em detalhe.

Princípio do Engajamento
O "Porquê" da Aprendizagem

Foco: Redes Afetivas.

Objetivo: Fornecer múltiplas e 
flexíveis opções para despertar 

e sustentar o interesse, o 
esforço e a motivação dos 

alunos. Trata-se de tornar a 
aprendizagem relevante, 
autêntica e significativa, 

permitindo que os alunos se 
tornem aprendizes determinados 

e motivados.

Princípio da Ação e 
Expressão
O "Como" da Aprendizagem

Foco: Redes Estratégicas.

Objetivo: Oferecer múltiplas e 
flexíveis maneiras para os alunos 
navegarem no ambiente de 
aprendizagem e demonstrarem o 
que sabem. Trata-se de ir além da 
prova escrita, permitindo que os 
alunos usem diferentes 
ferramentas e mídias para 
expressar seu conhecimento, 
tornando-os aprendizes 
estratégicos e orientados para 
objetivos.

Princípio da 
Representação
O "O Quê" da Aprendizagem

Foco: Redes de Reconhecimento.

Objetivo: Apresentar a 
informação e o conteúdo de 
diferentes maneiras. Trata-se de 
garantir que o conhecimento seja 
perceptível e compreensível para 
todos, superando barreiras 
linguísticas, sensoriais ou de 
background cultural, permitindo 
que se tornem aprendizes 
engenhosos e bem-informados.



PRINCÍPIO 1: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
ENGAJAMENTO (PARTE A)
O "Porquê" da Aprendizagem: Capturando o Interesse
O Princípio do Engajamento aborda as redes afetivas do cérebro. Sem motivação, interesse e um senso de 
propósito, a aprendizagem se torna superficial ou simplesmente não acontece. Um erro comum é presumir que 
todos os alunos se sentirão engajados pela mesma atividade ou tema. A variabilidade é a regra. O DUA nos orienta 
a oferecer múltiplas opções para o engajamento, que são agrupadas em três grandes diretrizes. Vamos começar 
com a primeira: Otimizar a escolha individual e a autonomia.

Diretriz 1: Proporcionar Opções para Recrutar o Interesse

Esta diretriz foca na "porta de entrada" da aprendizagem. Como podemos fisgar a atenção do aluno e tornar o 
conteúdo relevante para sua vida?

Otimizar a escolha 
individual e a autonomia
Conceito: Alunos se sentem 
mais investidos quando têm 
algum poder de decisão sobre 
sua aprendizagem. A 
autonomia fomenta a 
responsabilidade e a 
propriedade sobre o processo.

Exemplo Prático: Em uma aula 
sobre ecossistemas, em vez de 
todos estudarem a Floresta 
Amazônica, o professor pode 
permitir que os alunos 
escolham entre diferentes 
biomas brasileiros (Cerrado, 
Caatinga, Pantanal, etc.) para 
sua pesquisa. Ou, ao final de 
uma unidade, permitir que 
escolham entre criar um pôster, 
escrever um ensaio ou gravar 
um podcast sobre o tema.

Conexão com Tendências: 
Essa prática desenvolve 
competências 
socioemocionais como a 
autogestão e a tomada de 
decisão responsável.

Otimizar a relevância, o 
valor e a autenticidade
Conceito: A aprendizagem se 
aprofunda quando os alunos 
conseguem conectar o 
conteúdo escolar com suas 
próprias vidas, interesses e o 
mundo real.

Exemplo Prático: Ao ensinar 
porcentagem, em vez de usar 
apenas problemas abstratos, o 
professor pode usar situações 
autênticas, como calcular 
descontos em uma loja, 
analisar o crescimento de 
seguidores em uma rede social 
ou interpretar gráficos sobre o 
orçamento familiar.

Conexão com Tendências: 
Isso se alinha à BNCC, que 
enfatiza a aplicação do 
conhecimento em contextos 
significativos.

Minimizar ameaças e 
distrações
Conceito: Um ambiente de 
aprendizagem seguro, 
previsível e positivo é crucial. 
Ansiedade, medo de errar ou 
um excesso de estímulos 
irrelevantes podem "desligar" 
as redes afetivas.

Exemplo Prático: Criar rotinas 
de aula claras e previsíveis; 
estabelecer combinados com a 
turma para um ambiente de 
respeito mútuo; permitir o uso 
de fones de ouvido com 
cancelamento de ruído para 
alunos que se distraem 
facilmente; criar um clima onde 
o erro é visto como parte do 
processo de aprendizagem, 
não como um fracasso.



PRINCÍPIO 1: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
ENGAJAMENTO (PARTE B)
Sustentando o Esforço e a Persistência
Após capturar o interesse inicial, o desafio é manter os alunos engajados ao longo de tarefas que podem ser 
longas, complexas ou desafiadoras. É aqui que entra a segunda diretriz do Princípio do Engajamento.

Diretriz 2: Proporcionar Opções para Sustentar o Esforço e a Persistência

Esta diretriz foca em construir a resiliência e a determinação dos aprendizes.

1

Aumentar a importância das metas e 
objetivos

Conceito: Os alunos são mais persistentes 
quando entendem claramente o objetivo da tarefa 
e o veem como alcançável. Metas vagas ou 
distantes são desmotivadoras.

Exemplo Prático: Em vez de simplesmente dizer 
"façam o trabalho", o professor pode quebrar um 
grande projeto em etapas menores, cada uma 
com seu próprio mini-objetivo claro. Pode-se usar 
um "checklist" ou um roteiro visual para que os 
alunos acompanhem seu progresso em direção à 
meta final. Pedir aos próprios alunos que 
formulem suas metas pessoais para a atividade 
também é uma estratégia poderosa.

2

Variar as demandas e os recursos para 
otimizar os desafios

Conceito: A motivação ideal ocorre quando a 
tarefa não é nem tão fácil que gere tédio, nem tão 
difícil que gere frustração (a "Zona de 
Desenvolvimento Proximal" de Vygotsky). O DUA 
sugere oferecer diferentes níveis de desafio 
dentro da mesma atividade.

Exemplo Prático: Em uma lista de exercícios de 
matemática, o professor pode incluir problemas 
de diferentes níveis de dificuldade (básico, 
intermediário, avançado/desafio) e permitir que 
os alunos escolham por onde começar ou 
quantos de cada tipo tentarão resolver. O uso de 
recursos de apoio (calculadoras, tabelas de 
fórmulas, vídeos explicativos) também deve ser 
flexível.

1

Fomentar a colaboração e a 
comunidade

Conceito: A aprendizagem é um ato social. 
Trabalhar em grupo, discutir ideias e receber 
apoio dos colegas são fatores poderosos para 
sustentar o esforço.

Exemplo Prático: Implementar estratégias de 
aprendizagem cooperativa, como o "jigsaw" 
(quebra-cabeça), onde cada membro do grupo se 
torna especialista em uma parte do conteúdo e 
ensina aos outros. Criar projetos em grupo que 
exijam diferentes habilidades, permitindo que 
cada aluno contribua com seus pontos fortes.

Conexão com Tendências: Esta prática é central 
para o desenvolvimento de competências 
socioemocionais como colaboração, empatia e 
comunicação.

2

Aumentar o feedback orientado para a 
maestria

Conceito: O feedback é mais eficaz quando foca 
no processo e no esforço, não apenas no 
resultado ou na habilidade inata. Em vez de "Você 
é inteligente", o feedback deve ser "Gostei de 
como você persistiu neste problema até encontrar 
a solução".

Exemplo Prático: Usar rubricas de avaliação que 
descrevam claramente os critérios de sucesso e 
permitam a autoavaliação e a avaliação por pares. 
Fornecer feedback contínuo e específico durante 
o processo, não apenas uma nota no final.

A colaboração entre pares não apenas sustenta o engajamento, mas também desenvolve habilidades 
sociais essenciais e expõe os alunos a diferentes perspectivas e estratégias de aprendizagem.



PRINCÍPIO 1: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
ENGAJAMENTO (PARTE C)
Desenvolvendo a Autogestão e a Autorregulação
O objetivo final do Princípio do Engajamento não é que o professor seja o único responsável por manter os alunos 
motivados, mas sim capacitar os próprios alunos a gerenciar seu engajamento. Esta é a terceira e mais sofisticada 
diretriz.

Diretriz 3: Proporcionar Opções para a Autorregulação

Esta diretriz foca em ajudar os alunos a se tornarem aprendizes autônomos, que podem monitorar e ajustar suas 
próprias emoções e motivação.

Promover expectativas e crenças que otimizam a motivação
Conceito: Ajudar os alunos a desenvolver uma "mentalidade de crescimento" (growth mindset), a crença de 
que a inteligência e as habilidades podem ser desenvolvidas com esforço. Isso envolve ensinar sobre o 
próprio processo de aprendizagem e a importância da resiliência.

Exemplo Prático: O professor pode compartilhar histórias de pessoas famosas que superaram dificuldades, 
ou até mesmo compartilhar suas próprias lutas e como as superou. Pode-se realizar atividades que levem os 
alunos a refletir sobre seus pontos fortes e áreas para desenvolvimento, estabelecendo metas de melhoria 
pessoal.

Facilitar habilidades e estratégias de enfrentamento (coping skills)
Conceito: A aprendizagem inevitavelmente envolve frustração e desafios. É vital equipar os alunos com 
estratégias para lidar com esses sentimentos de forma produtiva, em vez de desistir.

Exemplo Prático: Ensinar técnicas simples de relaxamento (como respiração profunda) para momentos de 
ansiedade antes de uma prova. Criar um "cantinho da calma" na sala de aula para onde os alunos podem ir 
por alguns minutos para se reorganizar. Modelar verbalmente como lidar com um erro: "Opa, essa abordagem 
não funcionou. Vamos tentar de outra maneira."

Conexão com Tendências: Este é um pilar do desenvolvimento de competências socioemocionais, como a 
autoconsciência e a autogestão.

Desenvolver a autoavaliação e a reflexão
Conceito: Para se autorregular, o aluno precisa ser capaz de avaliar seu próprio progresso, identificar o que 
está funcionando e o que não está, e fazer ajustes.

Exemplo Prático: Utilizar rubricas de avaliação não apenas para a nota final, mas como uma ferramenta para 
que os alunos se autoavaliem ao longo de um projeto. Incorporar "diários de aprendizagem" ou "portfólios 
reflexivos", onde os alunos escrevem sobre seus sucessos, desafios e o que aprenderam sobre si mesmos 
como aprendizes. Fazer perguntas como: "Qual foi a parte mais difícil desta tarefa para você e que estratégia 
você usou para superá-la?".



PRINCÍPIO 2: MÚLTIPLAS FORMAS DE AÇÃO 
E EXPRESSÃO (PARTE A)
O "Como" da Aprendizagem: Opções para a Ação Física
O Princípio da Ação e Expressão está ligado às redes estratégicas do cérebro, responsáveis pelo planejamento e 
execução de tarefas. Ele reconhece que os alunos variam drasticamente na forma como navegam em um ambiente 
de aprendizagem e em como melhor podem expressar o que sabem. Não há um único meio de ação ou expressão 
que seja ideal para todos. Este princípio também é dividido em três diretrizes.

Diretriz 4: Proporcionar Opções para a Ação Física

A primeira diretriz foca em como os alunos interagem fisicamente com os materiais e o ambiente. As barreiras aqui 
podem ser óbvias (para um aluno com deficiência motora) ou sutis (para um aluno que precisa se movimentar para 
se concentrar).

Variar os métodos de resposta e 
navegação
Conceito: A forma tradicional de resposta na escola 
(lápis e papel, levantar a mão) pode ser uma 
barreira. É preciso oferecer alternativas para que os 
alunos possam interagir com a aula e responder às 
perguntas.

Exemplo Prático: Em vez de exigir que todos 
escrevam as respostas, permitir que os alunos 
respondam verbalmente, apontem para a resposta 
em um quadro, usem cartões de resposta (ex: 
"Verdadeiro/Falso", "A/B/C"), ou digitem em um 
dispositivo. Para a navegação, em vez de apenas 
cliques com o mouse, garantir que o conteúdo 
digital seja acessível via teclado, comandos de voz 
ou outros interruptores.

Otimizar o acesso a ferramentas e 
tecnologias assistivas
Conceito: Ferramentas e tecnologias podem 
ampliar enormemente a capacidade de um aluno de 
agir e interagir. O DUA nos encoraja a ver essas 
ferramentas não como "trapaças", mas como 
pontes para a participação.

Exemplo Prático: Para um aluno com dificuldades 
de coordenação motora fina, o uso de um teclado 
adaptado, um mouse com trackball ou um software 
de ditado (fala para texto) não é uma vantagem, 
mas sim um requisito para a expressão. 
Disponibilizar lápis com engrossadores de pegada, 
tesouras adaptadas ou réguas com pegadores.

Conexão com Tendências: Este é o cerne da 
integração de Tecnologias Assistivas (TA) no dia a 
dia da sala de aula. É importante conhecer tanto as 
TAs de "alta tecnologia" (softwares, dispositivos 
eletrônicos) quanto as de "baixa tecnologia" 
(materiais simples e adaptados). A LBI (Art. 3º) 
define TA como produtos, equipamentos e sistemas 
que promovem a funcionalidade e a autonomia.

As Tecnologias Assistivas não são privilégios, mas direitos que garantem equidade de acesso e 
participação. Quando disponibilizadas para todos os alunos, muitas dessas ferramentas beneficiam não 
apenas aqueles com deficiência, mas qualquer estudante que possa preferir um método alternativo de 
interação.



PRINCÍPIO 2: MÚLTIPLAS FORMAS DE AÇÃO 
E EXPRESSÃO (PARTE B)
Expressando o Conhecimento de Múltiplas Maneiras
Após garantir que os alunos possam interagir fisicamente com o ambiente, a próxima etapa é oferecer flexibilidade 
em como eles demonstram sua aprendizagem. A prova escrita é apenas uma das inúmeras formas de avaliar o 
conhecimento, e pode ser uma barreira significativa para muitos.

Diretriz 5: Proporcionar Opções para a Expressão e a Comunicação

Esta diretriz é sobre diversificar as formas pelas quais os alunos podem "mostrar o que sabem".

Usar múltiplos meios de 
comunicação
Conceito: Os alunos devem ter 
a opção de se expressar 
usando diferentes mídias, não 
apenas texto escrito. A 
composição não se limita à 
escrita; pode ser em vídeo, 
áudio, desenho, música ou 
performance.

Exemplo Prático: Ao avaliar a 
compreensão de um romance, 
em vez de exigir um ensaio 
escrito de todos, o professor 
pode oferecer opções:

Escrever o ensaio 
tradicional.

Criar uma história em 
quadrinhos que resuma a 
trama.

Gravar um "vídeo-ensaio" 
ou um episódio de podcast 
analisando um personagem.

Construir um diorama de 
uma cena crucial.

Desenvolver uma peça 
teatral curta. O objetivo 
(avaliar a compreensão do 
romance) é o mesmo para 
todos, mas os meios para 
alcançá-lo são flexíveis.

Usar múltiplas 
ferramentas para 
construção e 
composição
Conceito: Fornecer 
ferramentas que apoiem o 
processo de criação e 
expressão, removendo 
barreiras mecânicas e 
permitindo que os alunos se 
concentrem no conteúdo.

Exemplo Prático: Disponibilizar 
corretores ortográficos e 
gramaticais, softwares de 
previsão de palavras, 
calculadoras, softwares de 
mapas mentais ou conceituais. 
Fornecer "sentence starters" 
(inícios de frases) para ajudar 
os alunos a estruturar suas 
respostas escritas. Oferecer 
modelos ou templates para 
apresentações de slides ou 
relatórios de projetos. Essas 
ferramentas, novamente, não 
são "trapaças", mas andaimes 
que permitem uma expressão 
mais fluida do conhecimento.

Construir fluências com 
níveis de apoio 
graduados para a 
prática e o desempenho
Conceito: A fluência em 
qualquer habilidade (escrever, 
falar em público, resolver 
problemas) é construída com 
prática e feedback. É preciso 
oferecer andaimes que possam 
ser gradualmente removidos à 
medida que o aluno ganha 
proficiência.

Exemplo Prático: Antes de 
uma apresentação oral para a 
turma toda, os alunos podem 
praticar em pares ou pequenos 
grupos. O professor pode 
fornecer um roteiro ou um 
checklist com os pontos-chave 
a serem abordados. A 
modelagem (o professor faz 
uma apresentação primeiro, 
demonstrando as expectativas) 
é uma forma poderosa de 
apoio.

Escrita Visual Oral Digital Prática

O gráfico acima ilustra como os alunos têm preferências diversas quando se trata de expressar seu conhecimento. 
Oferecer múltiplas opções de expressão não apenas remove barreiras, mas também permite que cada aluno utilize 
seus pontos fortes.



PRINCÍPIO 2: MÚLTIPLAS FORMAS DE AÇÃO 
E EXPRESSÃO (PARTE C)
Desenvolvendo as Funções Executivas
A ação e a expressão eficazes não dependem apenas das habilidades motoras ou de comunicação, mas também 
de uma complexa gama de capacidades mentais conhecidas como Funções Executivas. Estas incluem o 
estabelecimento de metas, o planejamento estratégico, o gerenciamento de informações e o automonitoramento. 
Muitos alunos, especialmente aqueles com TDAH ou outras dificuldades de aprendizagem, enfrentam barreiras 
significativas nesta área.

Diretriz 6: Proporcionar Opções para as Funções Executivas

Esta diretriz visa fornecer andaimes explícitos para ajudar os alunos a desenvolverem essas habilidades cruciais, 
tornando-se aprendizes mais estratégicos e independentes.

01

Guiar o estabelecimento de metas 
apropriadas
Conceito: Alunos precisam de ajuda para transformar 
uma tarefa grande e intimidadora em metas pequenas, 
gerenciáveis e claras.

Exemplo Prático: O professor pode fornecer um modelo 
de plano de projeto com espaços para o aluno 
preencher: "Qual é a minha meta final?", "Quais são os 3 
passos para chegar lá?", "O que eu preciso fazer 
primeiro?", "Qual é o meu prazo para cada passo?". 
Ensinar os alunos a usar a metodologia SMART 
(Specific, Measurable, Achievable, Relevant, Time-
bound) para definir suas próprias metas.

02

Apoiar o planejamento e o desenvolvimento 
de estratégias
Conceito: Depois de definir a meta, os alunos precisam 
de apoio para pensar em como alcançá-la.

Exemplo Prático: Fornecer checklists e roteiros de 
trabalho. Ensinar os alunos a usar ferramentas de 
organização, como mapas mentais ou fluxogramas, para 
planejar um ensaio antes de começar a escrever. 
Modelar o processo de "pensar em voz alta" ao resolver 
um problema complexo, mostrando aos alunos como um 
especialista abordaria a tarefa.

03

Facilitar o gerenciamento de informações e 
recursos
Conceito: Os alunos precisam de estratégias para 
organizar e lembrar de grandes quantidades de 
informação.

Exemplo Prático: Ensinar explicitamente como usar 
organizadores gráficos (como diagramas de Venn ou 
tabelas comparativas). Fornecer modelos para 
anotações (como o método Cornell). Mostrar como usar 
marcadores de texto de forma eficaz ou como criar 
fichas de estudo.

04

Aumentar a capacidade de monitorar o 
progresso
Conceito: Os alunos precisam aprender a parar, refletir 
sobre seu trabalho e se perguntar: "Estou no caminho 
certo? O que precisa ser ajustado?".

Exemplo Prático: Incorporar perguntas reflexivas ao 
final de uma tarefa ("O que funcionou bem para mim?", 
"O que eu faria diferente da próxima vez?"). Usar 
rubricas para autoavaliação e avaliação por pares, 
incentivando os alunos a dar e receber feedback 
construtivo. Criar portfólios onde os alunos colecionam 
seus trabalhos e refletem sobre seu crescimento ao 
longo do tempo.

As funções executivas são frequentemente chamadas de "maestro do cérebro" porque coordenam todas 
as outras funções cognitivas. Desenvolver essas habilidades não apenas melhora o desempenho 
acadêmico, mas prepara os alunos para a vida adulta e profissional.



PRINCÍPIO 3: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
REPRESENTAÇÃO (PARTE A)
O "O Quê" da Aprendizagem: Tornando a Informação 
Perceptível
Chegamos ao terceiro pilar do DUA, o Princípio da Representação. Ele está ligado às redes de reconhecimento do 
cérebro e aborda a maneira como a informação é apresentada aos alunos. A premissa é que não existe um único 
formato de representação que seja ideal para todos. Um texto impresso pode ser uma barreira para um aluno com 
dislexia, um vídeo sem legendas é inacessível para um aluno surdo, e uma explicação puramente verbal pode ser 
ineficaz para um aprendiz visual.

Diretriz 7: Proporcionar Opções para a Percepção

A primeira diretriz deste princípio foca em garantir que a informação seja primeiramente perceptível por todos, 
superando barreiras sensoriais.

Oferecer maneiras de 
personalizar a exibição 
da informação
Conceito: O formato fixo de um 
livro ou de uma lousa não 
funciona para todos. Os alunos 
devem ter a capacidade de 
ajustar a forma como a 
informação é apresentada para 
atender às suas necessidades 
visuais ou auditivas.

Exemplo Prático: Em materiais 
digitais, permitir que os alunos 
aumentem o tamanho da fonte, 
alterem o contraste (fundo 
branco com texto preto, fundo 
sépia, modo noturno), ou 
mudem o tipo da fonte (algumas 
fontes, como a OpenDyslexic, 
são mais fáceis de ler para 
alguns alunos). Em materiais 
impressos, usar um 
espaçamento generoso entre 
linhas e margens largas. 
Controlar o volume do som em 
vídeos e áudios, ou a velocidade 
da fala.

Oferecer alternativas 
para a informação 
auditiva
Conceito: Qualquer informação 
apresentada apenas de forma 
auditiva (a fala do professor, um 
podcast, o áudio de um vídeo) 
representa uma barreira para 
alunos com deficiência auditiva 
ou para aqueles que processam 
melhor a informação 
visualmente.

Exemplo Prático: Fornecer 
legendas em todos os vídeos 
utilizados. Disponibilizar a 
transcrição de áudios ou 
podcasts. Usar intérpretes de 
Libras. Complementar a 
explicação oral com anotações 
visuais na lousa, diagramas, ou 
em uma apresentação de slides. 
Para instruções, sempre 
fornecê-las tanto oralmente 
quanto por escrito.

Oferecer alternativas 
para a informação visual
Conceito: Da mesma forma, 
informações apresentadas 
apenas visualmente (textos, 
gráficos, imagens, vídeos sem 
narração) são inacessíveis para 
alunos com deficiência visual ou 
para aqueles que são 
aprendizes auditivos fortes.

Exemplo Prático: Usar leitores 
de tela que convertem texto em 
áudio. Fornecer descrições de 
imagens e gráficos (texto 
alternativo, ou "alt text"). Criar 
versões em áudio de textos 
importantes. Descrever 
verbalmente o que está 
acontecendo em um vídeo ou 
em uma demonstração. Usar 
objetos táteis e modelos 3D para 
representar conceitos visuais, 
como a estrutura de uma célula 
ou a forma de um continente.

65%
Aprendizes Visuais

Preferem ver informações através 
de imagens, gráficos e texto escrito

30%
Aprendizes Auditivos

Preferem ouvir informações através 
de palestras, discussões e áudios

5%
Aprendizes Táteis

Preferem experiências práticas e 
manipulação de objetos

Estes números ilustram a diversidade de preferências de aprendizagem em uma sala de aula típica. Oferecer 
múltiplas formas de representação garante que todos os alunos possam acessar a informação de maneira eficaz.



PRINCÍPIO 3: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
REPRESENTAÇÃO (PARTE B)
Decodificando a Linguagem e os Símbolos
Uma vez que a informação é perceptível, o próximo desafio é garantir que ela seja compreensível. A linguagem, as 
expressões matemáticas e os símbolos que usamos em sala de aula são códigos complexos que podem 
representar barreiras significativas para muitos alunos, incluindo aqueles que estão aprendendo o idioma, que têm 
dificuldades de processamento linguístico ou que vêm de diferentes backgrounds culturais.

Diretriz 8: Proporcionar Opções para a Linguagem e os Símbolos

Esta diretriz foca em decodificar esses sistemas simbólicos para torná-los claros e acessíveis.

Clarificar o vocabulário e os símbolos

Conceito: Muitas vezes, presumimos que os 
alunos compartilham do mesmo entendimento 
sobre o vocabulário técnico ou os símbolos que 
usamos. É crucial tornar esse conhecimento 
explícito.

Exemplo Prático: Criar um glossário de termos-
chave para cada unidade, com definições claras 
e, se possível, imagens ou exemplos. Ao 
introduzir um novo termo, conectá-lo a palavras 
que os alunos já conhecem. Em matemática, 
fornecer uma legenda para todos os símbolos 
usados em uma fórmula (ex: "Ã = 3,14..."). Usar 
hiperlinks em textos digitais para que os alunos 
possam clicar em uma palavra desconhecida e 
ver sua definição.

Clarificar a sintaxe e a estrutura

Conceito: A forma como as frases e os 
parágrafos são estruturados pode dificultar a 
compreensão. Frases longas, complexas e com 
voz passiva são mais difíceis de processar.

Exemplo Prático: Usar frases mais curtas e 
diretas, especialmente ao dar instruções. Usar 
diagramas ou fluxogramas para ilustrar relações 
complexas (causa e efeito, comparação) que 
seriam difíceis de descrever apenas com texto. 
Destacar as conexões entre as ideias usando 
cores, negrito ou outros organizadores visuais.

Apoiar a decodificação de textos, 
notações matemáticas e símbolos

Conceito: Fornecer suporte ativo para o 
processo de decodificação.

Exemplo Prático: Usar leitores de texto com 
recurso de "highlighting" (a palavra é destacada 
enquanto é lida em voz alta), o que ajuda a 
conectar a forma escrita da palavra ao seu som. 
Fornecer listas de palavras-chave ou "raízes" de 
palavras para ajudar na compreensão de textos 
em história ou ciências. Em matemática, 
apresentar a mesma equação de formas 
diferentes (ex: 2 + ? = 5 e 5 - 2 = ?).

Promover a compreensão entre 
diferentes idiomas

Conceito: Para alunos bilíngues ou que estão 
aprendendo português, conectar o conteúdo ao 
seu idioma nativo pode ser uma ponte poderosa 
para a compreensão.

Exemplo Prático: Quando possível, disponibilizar 
materiais-chave em mais de um idioma. Permitir 
que os alunos usem ferramentas de tradução 
online. Conectar explicitamente os cognatos 
(palavras com a mesma raiz em diferentes 
idiomas, como "nation" e "nação").

A clarificação da linguagem e dos símbolos não beneficia apenas alunos com dificuldades de 
aprendizagem ou que estão aprendendo um novo idioma. Todos os alunos se beneficiam de uma 
comunicação clara e explícita, especialmente quando estão aprendendo conceitos novos e complexos.



PRINCÍPIO 3: MÚLTIPLAS FORMAS DE 
REPRESENTAÇÃO (PARTE C)
Construindo a Compreensão Profunda
A etapa final do Princípio da Representação vai além da percepção e da decodificação. Trata-se de ajudar os 
alunos a transformar a informação em conhecimento utilizável. Isso envolve conectar novas informações ao 
conhecimento prévio, identificar padrões e generalizar a aprendizagem para novos contextos.

Diretriz 9: Proporcionar Opções para a Compreensão

Esta diretriz foca em fornecer andaimes cognitivos para que os alunos possam processar a informação de forma 
ativa e construir significado.

Ativar ou fornecer conhecimentos 
prévios
Conceito: A aprendizagem é mais eficaz quando 
podemos "ancorar" novas informações em algo que 
já sabemos. Alunos com diferentes experiências de 
vida terão conhecimentos prévios distintos.

Exemplo Prático: Antes de ler um texto sobre a 
Revolução Francesa, o professor pode iniciar a aula 
com um "KWL Chart" (O que eu sei? O que eu quero 
saber? O que eu aprendi?). Usar analogias e 
metáforas que conectem o novo conceito a 
experiências familiares dos alunos. Mostrar um vídeo 
curto ou imagens para construir um contexto comum 
para toda a turma antes de mergulhar no conteúdo 
principal.

Destacar padrões, características 
críticas, grandes ideias e relações
Conceito: Ajudar os alunos a "ver a floresta, não 
apenas as árvores". Isso significa guiar sua atenção 
para o que é mais importante e para como as partes 
se conectam para formar um todo.

Exemplo Prático: Usar organizadores gráficos 
(mapas conceituais, linhas do tempo, diagramas de 
Venn) para mostrar visualmente as relações entre as 
ideias. Fornecer roteiros de estudo ou checklists que 
destaquem os conceitos-chave que serão 
abordados. Usar dicas e pistas para chamar a 
atenção para os pontos críticos, como usar negrito 
em palavras-chave ou fazer uma pausa antes de uma 
informação importante.

Guiar o processamento da informação, a 
visualização e a manipulação
Conceito: Oferecer modelos e andaimes para as 
estratégias cognitivas que os alunos precisam usar 
para processar a informação.

Exemplo Prático: Fornecer modelos de como fazer 
anotações eficazes ou resumir um texto. Ensinar os 
alunos a criar "filmes mentais" (visualização) do que 
estão lendo. Usar manipuláveis em matemática 
(blocos, ábacos) para que os alunos possam "tocar" 
o conceito antes de trabalhar com ele de forma 
abstrata. Dividir informações complexas em etapas 
menores e sequenciais.

Maximizar a transferência e a 
generalização
Conceito: O objetivo final da aprendizagem é ser 
capaz de usar o conhecimento em novos contextos.

Exemplo Prático: Fornecer listas de verificação, 
lembretes ou "macetes" que os alunos possam usar 
em diferentes situações. Usar estudos de caso ou 
problemas do mundo real que exijam que os alunos 
apliquem o que aprenderam. Fazer perguntas 
explícitas como: "Onde mais na sua vida você 
poderia usar essa habilidade de resolver 
problemas?".



O DUA E A BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR (BNCC)
O Desenho Universal para a Aprendizagem e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não são apenas 
compatíveis; são profundamente sinérgicos. A BNCC estabelece o que os alunos devem aprender (as 
competências e habilidades essenciais), enquanto o DUA oferece um framework sobre como ensinar e avaliar esse 
aprendizado de forma inclusiva e eficaz.

A BNCC representa uma mudança significativa ao focar no desenvolvimento de competências, definidas como a 
mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana. Esse foco em competências, em vez de 
uma lista rígida de conteúdos, abre a porta para a flexibilidade curricular que é a essência do DUA.

Flexibilidade no "Como"
A BNCC define a competência a 
ser desenvolvida (ex: 
"Argumentar com base em fatos, 
dados e informações 
confiáveis"), mas não prescreve 
um único método para isso. O 
DUA, com seus princípios de 
Múltiplas Formas de 
Ação/Expressão e 
Representação, oferece um 
cardápio de opções para o 
professor. A argumentação pode 
ser expressa por meio de um 
debate, um ensaio escrito, um 
vídeo, um podcast ou uma 
apresentação. O conteúdo pode 
ser apresentado em textos, 
gráficos, vídeos e entrevistas. O 
DUA é o veículo para a 
flexibilização curricular que a 
BNCC pressupõe.

Competências 
Socioemocionais
A BNCC destaca a importância 
das competências 
socioemocionais em várias de 
suas dez competências gerais 
(ex: Empatia e Cooperação, 
Autoconhecimento e 
Autocuidado, Responsabilidade 
e Cidadania). O Princípio do 
Engajamento do DUA é, em sua 
essência, um guia para o 
desenvolvimento dessas 
competências. Ao fomentar a 
colaboração, a autorregulação, 
a autonomia e a criação de um 
ambiente de respeito, o 
professor está aplicando o DUA 
e, ao mesmo tempo, trabalhando 
ativamente as competências 
socioemocionais exigidas pela 
Base.

Foco na Equidade
A BNCC afirma em sua 
introdução que busca garantir a 
equidade, reconhecendo que 
"as necessidades dos 
estudantes são diferentes". O 
DUA é a estrutura pedagógica 
que permite ao sistema 
educacional responder a essa 
diretriz de forma proativa. Em 
vez de esperar que um aluno 
falhe para então oferecer uma 
adaptação, o DUA projeta a 
equidade no próprio ato de 
planejar a aula, garantindo que 
todos os alunos tenham 
oportunidades iguais de 
acessar, participar e progredir 
no currículo definido pela BNCC.
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O gráfico acima ilustra o alto grau de alinhamento entre as competências gerais da BNCC e os princípios do DUA. 
Essa sinergia facilita a implementação de ambos os frameworks de forma integrada.



DUA, PDI/PEI E TECNOLOGIAS ASSISTIVAS: 
UMA SÍNTESE ESTRATÉGICA
Ao longo desta aula, exploramos diversos conceitos fundamentais para a educação inclusiva. Agora, é crucial 
sintetizá-los para entender como eles operam juntos em uma ecologia de sala de aula coesa e eficaz. DUA, PDI/PEI 
e Tecnologias Assistivas (TA) não são abordagens concorrentes, mas sim componentes de um sistema de apoio 
multinível.

DUA: A Base Universal
Função: O DUA é a fundação, o 
Nível 1 do suporte. É a prática 
pedagógica universal projetada 
para todos os alunos.

Meta: Reduzir barreiras no 
currículo e no ambiente de 
aprendizagem desde o início, 
minimizando a necessidade de 
adaptações especializadas.

Na prática: Um professor que 
planeja uma aula usando os três 
princípios do DUA, oferecendo 
opções de representação (texto, 
vídeo, áudio), expressão 
(escrita, fala, desenho) e 
engajamento (escolha, 
colaboração, relevância).

PDI/PEI: O Suporte 
Individualizado
Função: O Plano de 
Desenvolvimento Individual ou 
Plano Educacional 
Individualizado é o Nível 3, o 
suporte mais intensivo e focado. 
Ele entra em ação quando o 
design universal, por si só, não é 
suficiente para atender às 
necessidades específicas e 
complexas de um aluno.

Meta: Fornecer estratégias, 
recursos e metas altamente 
personalizados para um aluno 
específico, com base em uma 
avaliação aprofundada de suas 
barreiras e potencialidades.

Na prática: Para um aluno com 
autismo não-verbal, o PEI pode 
detalhar o uso de um sistema de 
comunicação alternativa 
específico (como o PECS ou um 
tablet com software de 
comunicação), metas sociais 
específicas para interação com 
colegas e estratégias sensoriais 
para autorregulação. Este plano 
complementa e se beneficia da 
base flexível fornecida pelo 
DUA.

Tecnologias Assistivas 
(TA): As Ferramentas 
Transversais
Função: As TAs são as 
ferramentas que podem ser 
usadas em todos os níveis de 
suporte. Elas não são uma 
abordagem, mas sim recursos.

Meta: Promover a autonomia, 
participação e funcionalidade 
dos alunos.

Na prática:

No nível do DUA (Universal): 
O professor disponibiliza 
para toda a turma 
ferramentas como softwares 
de leitura de tela, ditado por 
voz, corretores ortográficos 
e calculadoras. Isso é DUA, 
pois é uma opção disponível 
para todos que dela possam 
se beneficiar.

No nível do PEI 
(Individualizado): Uma TA 
específica e mais complexa, 
como um teclado adaptado, 
um software de rastreamento 
ocular ou uma cadeira de 
rodas motorizada, pode ser 
indicada no PEI de um aluno 
como um recurso essencial e 
individualizado.

Em resumo, a sala de aula inclusiva ideal começa com uma base robusta de DUA, o que torna a aprendizagem mais 
acessível para todos. Sobre essa base, TAs são integradas como ferramentas flexíveis. E, para os alunos que 
necessitam, o PEI oferece uma camada de suporte intensivo e personalizado, garantindo que ninguém seja deixado 
para trás.



CONSOLIDAÇÃO E PRÓXIMOS PASSOS
Resumo dos Conceitos-Chave:
Nesta aula, exploramos os fundamentos e princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Vimos que 
o DUA:

Tem suas origens na arquitetura e foi adaptado 
para a educação pelo CAST, focando na remoção 
proativa de barreiras curriculares.

É fundamentado na neurociência, baseando-se em 
três redes cerebrais: afetivas ("porquê"), de 
reconhecimento ("o quê") e estratégicas 
("como").

Alinha-se perfeitamente com a legislação brasileira 
(LBI, PNEEPEI) e com as diretrizes da BNCC, 
servindo como a metodologia prática para a 
implementação da educação inclusiva.

Distingue-se de adaptações reativas, mas coexiste 
e complementa ferramentas individualizadas como 
o PEI.

É estruturado em três princípios centrais:

Múltiplas Formas de Engajamento: Focar na motivação, no interesse e na autorregulação do aluno.1.

Múltiplas Formas de Ação e Expressão: Oferecer flexibilidade em como os alunos interagem e demonstram o 
que sabem.

2.

Múltiplas Formas de Representação: Apresentar a informação de maneiras variadas para garantir percepção e 
compreensão.

3.

Perguntas para Reflexão:

Pense em uma aula que você teve (como aluno) ou ministrou (como professor). Quais barreiras à aprendizagem 
existiam no design dessa aula? Como os princípios do DUA poderiam ter sido aplicados para remover essas 
barreiras?

1.

O Princípio do Engajamento destaca a importância da escolha e da autonomia do aluno. Quais são os possíveis 
desafios em oferecer mais escolhas em uma sala de aula e como um professor poderia gerenciá-los?

2.

Como a tecnologia pode ser uma faca de dois gumes na implementação do DUA? De que maneira ela pode 
remover barreiras e, se mal utilizada, de que maneira pode criar novas?

3.

Conexão com a Próxima Aula:

Nesta aula, construímos a base teórica e conceitual do DUA. Compreendemos o "porquê" e o "o quê" desta 
poderosa abordagem. Agora que você domina os princípios, está preparado para o próximo passo. Na Aula 15 3 O 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) - Parte 2: Aplicação Prática, vamos colocar a mão na massa. 
Iremos transformar a teoria em ação, analisando estudos de caso, desenvolvendo planos de aula baseados no DUA 
e explorando um leque ainda maior de ferramentas e estratégias práticas para a sala de aula inclusiva.

Recursos Adicionais:

Leitura: "Desenho Universal para a Aprendizagem na Prática: 100 Dicas para Professores" por Katie Novak e 
Kristan Rodriguez.

Site: O site oficial do CAST (www.cast.org) oferece guias, checklists e exemplos detalhados (em inglês).

Vídeo: Pesquise por "DUA: Desenho Universal para a Aprendizagem" no YouTube para encontrar animações e 
palestras que resumem visualmente os conceitos.

http://www.cast.org/

